
Política energética
N) din lO de Fevereiro de 1"8"), em ses ..ão icorridu

n ) liuistério ln Indu tria Energia c F porta fio, foi
f 1'Ina1n1 ute ,lI re enta lo ao PUI o Rclatóri Síntes
d 11311) 'nu' ,ti l la ional (versão 1C 82)>>, sub -
rito em 5 d '0\ cmbr de 1 82. pc la um i são do
Plano Energéii l) Nacionab .

Seria inc 1111 r ensível que ssc evento de tal impor-
tância par .. li e n 1111anaci nal, no quadro da proble-
mátic 1 da e 111.: rgia, nã r ssc espe i~lI111t rue as inalado
na nossa revista. j '. realidade, desde há bastante
tempo que muit .., d s 11 '\ sos I it I\::S aguardam, com
alguma razão e intere ada 'sp tativa. tão importante
a nte imcnto. qui o referimos, f oriaruo.

ontudo, ai rn d esta referência ircun tanci .. l. ire-
m ::i publi ndo, tanto quanto nos for po hei, o que
for apropositado d se relatório- ínrese e os comentá-
rios t ni os que lhe resp item se o nos o colabora-
dores id6ne s no \ i rem a oferecer artigos da sua
autoria om inte se para refl xão e aju lamentos.

Situa- ntre os maiores objectivos do nos ° pro-
grama editorial a permanente pr ocupação de; manter-
mos a revista «ELECTRICID DE» corno repositório
de ideia .. e Ia tos qUt: se sali ntam na área da evolução
energética do País. Por isso, tentaremos arquivar nas
nossas páginas o que for essencial do tema conside-
rado.

Planeamento ou, em conceito mais concreto, um
Plano Económico, têm sido elas icamente definidos em
termos que englobam div ersos parâmetros e va leres.
que coordenam elementos, sectores e objectivos que o
PI: , agora em foco, não abrange. Ilustramos esta
regra definidora, apenas com um exemplo da máxima
importância na qualificação genérica há muito atri-
buída ao planeamento: o Seu enquadramento finan-
ceíro. Por definição, um plano contém, necessaria-
mente, a seguinte triologia de opções: objectivos, recur-
sos materiais e humanos, e origens c disponibilidades
do capital-in vestimen to.

Observemos. porém que o PEN, como obviamente
deverá ser, projecta-se para além do prazo médio,
porque a curto prazo as planificações carecem de efi-
cácia, dado que as realizações determinam previamente

nacional

•nuca.
Vamos tentar justificar esta asserção.
O longo trabalho que os técnicos e instituições

especializadas completaram durante o ano de 1982
ultrapassa. COIU certo ineditismo em Portugal, o âmbito
das opiniões acerca da política energética do País.
}~ bastante mais do que isso; objectiva e equaciona o
problema. racionaliza-o portanto, e determina-lhe as
raízes reais. Não uaduz apenas opiniões que ~e des-
locam, no espaço e no tempo, ao sabor de vectores
subjectivos.

Trata-se, COITI efei to, da política energética portu-
guesa tecnicamente viav cl nas duas próximas decadas.

F. do A.
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